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DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO
MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISTATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica denominada LEMIR XAVIER CRUZ, o Centro de Educação Infantil em construção pelo
Governo do Estado do Ceará no município de Missão Velha.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em 12 de novembro de 2019

 

Guilherme Landim

Deputado Estadual

 

Justificativa

Nascida na cidade de Missão Velha, em 24 de agosto de 1943. É a primeira dos oito filhos de Miguel
Xavier de Oliveira (Miguel Pimenta) e Letícia Alves de Morais, casal simples e modesto, que soube
ensinar a sua família, os valores essenciais da vida, além de incentivar a escolarização de seus filhos.

Teve uma infância comum, até chegar à idade estudantil onde se destacou como aluna exemplar no
Ginásio Paroquial. Ao concluir o ginásio, passa a ministrar aulas particulares em sua própria residência,
para ajudar na renda familiar e realizar o sonho de ser Professora.

1 de 38



Em 1964, ingressou na Escola Normal Paroquial de Missão Velha, criada pelo então Pároco, Monsenhor
Antônio Feitosa. Após concluir o magistério, logo ingressa na educação pública de Missão Velha,
lecionando nesse mesmo Ginásio Paroquial, tornando-se uma das professoras com atuação mais
destacada no município, dado seu domínio da Língua Portuguesa e interesse pela leitura.

Casou-se no ano de 1968 com José de Araújo Cruz (Sr. Zé Cruz) e desse matrimônio tiveram três filhos:
José Dêmade Xavier Cruz; João Assis da Cruz Neto e José Araújo Cruz Júnior. Sempre na missão de
mãe, assumiu com dedicação um papel importantíssimo em sua formação.

Entre o desempenho das atividades como educadora e os cuidados com sua família, atuou no ramo de
comércio de calçados e confecções, sendo uma das primeiras mulheres de Missão Velha a lidar com o
comércio crediarista, atendendo da mais alta classe social, a mais necessitada, sempre tratando com
respeito e confiança todos os seus clientes.

Realizou o sonho de ingressar no ensino superior nos seus quase 60 anos de idade, licenciando-se em
Geografia na Faculdade de Formação de Professores de Serra Talhada, em Pernambuco.

Manteve-se ativa na educação missãovelhense, concomitantemente ao comércio, vindo a exercer o cargo
de Diretora da Escola Municipal Felipe Gomes Ribeiro e como Diretora Financeira e Diretora Geral da
Escola Estadual Francisco Arrais Maia.

Sem dúvida, Dona Lemir foi exemplo, por tantas qualidades que teve em vida, pois encarava tudo com
muito otimismo e alegria. Sempre esteve preocupada com as causas sociais, em especial, com a educação
das crianças e adolescentes. Era engajada no bem comum. Com popularidade peculiar, o destino a levou a
ingressar em trabalhos voluntários junto à Igreja Católica, e assim, participou ativamente na promoção de
projetos de arrecadação de verbas e materiais para a construção e concretização do Santuário Paroquial da
Mãe Rainha, junto com o Monselhor Eusébio, grande amigo que lhe cativou e ensinou o verdadeiro amor
cristão.

Em 27 de junho de 2017, faleceu deixando tristeza e saudades em todos que a conhecera.

Deixou uma família do bem, com 03 filhos, 03 noras e 08 netos, que vivem hoje o reflexo de sua
dignidade e conduta, com iguais ações para a sociedade, tanto na área da educação, do comércio, como no
trabalho de evangelização.

Por essa razão, para que o nome dessa pessoa de nobres hábitos e que transmitia um bom testemunho de
cidadania sirva de exemplo para todos os munícipes, decidimos homenageá-la colocando o seu nome
nessa importante obra para o município de Missão Velha.

Assim, por todo o exposto, e na certeza de sua aprovação, inclusive do regime de tramitação, submetemos
o presente projeto de lei a apreciação desta Augusta Casa Legislativa.

Sala das Sessões em 12 de novembro de 2019

DEPUTADO GUILHERME LANDIM

DEPUTADO (A)
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PLENÁRIO

DESPACHO
14/11/2019

LIDO NA 141ª (CENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 14 DE NOVEMBRO DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Formulário de Protocolo para
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DATA

REVISÃO:
 

 

 

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
03/02/2020

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-CHEFE DA CONJUR, PARA ANÁLISE E EMISSÃO DE
PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 643/2019 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL ADJUNTA.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  05/02/2020 10:44:10  Data da assinatura:  05/02/2020 10:44:17

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
05/02/2020

Devolução à Procuradoria Geral Adjunta, para envio de novo ofício, com fito à obtenção da informação
se o percentual de investimento do Estado do Ceará, na obra que se pretende denominar, foi superior a
50% do valor total da obra.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Descrição:   PL 643/2019- REMESSA À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  21/02/2020 10:26:13  Data da assinatura:  21/02/2020 10:26:20

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
21/02/2020

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR-CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Descrição:   PL 643/2019 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/´PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  04/03/2020 09:52:50  Data da assinatura:  04/03/2020 09:52:55

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/03/2020

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para proceder análise e emnitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
04/03/2020

PROJETO DE LEI Nº 643/2019

AUTORIA: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

MATÉRIA: DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE MISSÃO
VELHA.

 

 

 

PARECER

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Ato Normativo 200/96, em
seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade, o , de autoria do Excelentíssimo SenhorProjeto de Lei nº 643/2019
Deputado Guilherme Landim que “DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA”.

 

I - DO PROJETO

 

Dispõem os artigos da presente propositura:

 

PROJETO DE LEI N.º 643/19
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“DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE EDUCAÇÃO
INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA.”

A ASSEMBLEIA LEGISTATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica denominada LEMIR XAVIER CRUZ, o Centro de Educação Infantil em
construção pelo Governo do Estado do Ceará no município de Missão Velha.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.

GUILHERME LANDIM

DEPUTADO

 

 

II - ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”:

 

“Art. 25.  organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis queOs Estados
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

 

§ 1º. São reservadas aos Estados  que não lhes sejam vedadas por estaas competências
Constituição”.

 

Por sua vez, estabelece a Carta Magna Estadual, em seu artigo 14, incisos I e IV:

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...)

 

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à eficiência e à
probidade administrativa;”
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Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Dessume-se, então, do enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a
matéria em questão (denominação de bens públicos). Apenas e tão somente trata-se de competência
não vedada pela Constituição Federal, podendo assim o Estado exercer em seu território as
competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Carta Magna Federal,

.observando-se certos princípios constitucionais

 

III - DOS BENS PÚBLICOS

 

Reza, ainda, a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, “in verbis”:

 

“Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:

 

I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

 

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, excluídas
aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

 

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

 

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.”

 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso XIII,
:“ex vi legis”

 

 

“Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado:
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(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

 

(...)

 

Art. 50. Cabe a Assembléia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado,
dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre:

(...)

 

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;”

 

 

O presente projeto visa denominar de DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA.

 

IV - DA INICIATIVA DAS LEIS

 

A princípio cumpre-nos observar que a iniciativa de Leis, segundo o art. 60, I, da Constituição Estadual,
cabe aos Deputados Estaduais.

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas nos
demais incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas”).

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;
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Da mesma forma dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96),
respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

 

b) de lei ordinária;

(...)

 

“Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

 

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado;”

 

 

Cumpre-nos apenas ressaltar, a observância a restrição da Constituição Estadual em seu art. 20, inciso V à
denominação de bens públicos:

 

“Art. 20: É  ao Estado.vedado

 

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte, reservatório
de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital, maternidade, edifício público,
auditórios, cidades e salas de aula”.
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1.  

2.  
3.  
4.  

5.  

Consta em anexo, fls.  via da certidão de óbito de LEMIR XAVIER CRUZ (filha de Miguel Xavier
de Oliveira e Letícia Alves de Oliveira), falecida em 27 de junho de 2017. 

 

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo.      Qualquer espécie normativa editada em desrespeito
ao processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

 

 

Ademais, atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por intermédio do Ofício nº 004/2020-PROC,
o Governo do Estado do Ceará, por intermédio da Secretaria de Educação do Estado do Ceará-SEDUC,
informou (via Processo nº 01252867/2020, datado de 18 de fevereiro de 2020) que:

 

Os recursos orçamentários para implantação deste CEI, são oriundos do BNDES, Tesouro do
Estado do Ceará e de convênio com a Prefeitura Municipal de Missão Velha;
Informamos que os recursos são 80% da fonte estadual e 20% da Prefeitura de Missão Velha;
Esclarecemos que a obra esta em fase de conclusão com 94,75% já executado;      
Ainda, esclareceu o SEXEC/SEDUC, fls. que o Centro de Educação Infantil, pertencerá ao
Domínio Público Municipal;
Que ainda não foi oficialmente denominado.

 

A Lei nº 16.968, de 27.08.19, determina que compete à Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a
denominação de bem público, desde que prevista em cláusula expressa no convênio ou congêneres,
e que o financiamento da referida obra pelo Governo do Estado, seja em patamar superior a 50% 

 como dispõe seu art. 1º:(cinquenta por cento),

 

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de obras
 públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%

(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia

 Legislativa do Estado do Ceará. (grifamos)

 

Finalizadas essas considerações, constata-se evidente a competência da Assembléia Legislativa do
Estado do Ceará para a denominação do referido bem público.

 

 

V - CONCLUSÃO
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Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por não se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual,
e não se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos
artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

                                                                         

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 643/2019 - ENCAMINHAMENTO Á PROCURADORIA GERAL ADJUNTA.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  04/03/2020 10:27:56  Data da assinatura:  04/03/2020 10:28:01

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
04/03/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral Adjunto.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 643/2019- ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR-GERAL.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  04/03/2020 16:38:31  Data da assinatura:  04/03/2020 16:38:51

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
04/03/2020

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO SENHOR PROCURADOR-GERAL.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº 643/2019 - PARECER - ANÁLISE E REMESSA À CCJR.

  Autor:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Usuário assinador:  99649 - RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

  Data da criação:  05/03/2020 14:02:29  Data da assinatura:  05/03/2020 14:02:37

GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
05/03/2020

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99741 - DEPUTADO ANTONIO GRANJA
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
09/03/2020
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Sérgio Aguiar

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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DENOMINA DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL EM CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE
MISSÃO VELHA.

AUTOR: DEPUTADO GUILHERME LANDIM

RELATOR: DEPUTADO SÉRGIO AGUIAR

I – RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei nº 643/2019, proposto pelo Deputado Guilherme Landim, cujo objetivo é 
 DENOMINAR DE LEMIR XAVIER CRUZ, O CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL EM

CONSTRUÇÃO NO MUNICÍPIO DE MISSÃO VELHA.

De acordo com o que é estabelecido no artigo 48, inciso I, alínea “a”, do Regimento Interno, compete à
Comissão Constituição, Justiça e Redação a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa de projetos, competindo à análise do mérito as demais
comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II- ANÁLISE

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional n° 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O. de 22 de dezembro de 1994, ex vi:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

I - emendas à Constituição;

II - leis complementares;

III - leis ordinárias;

IV - leis delegadas;

V - decretos legislativos; e

31 de 38



VI - resoluções.

A iniciativa do Projeto de Lei pelo Parlamento, é estabelecido no artigo 60, inciso I, da Constituição
Estadual do Ceará, ex vi:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

A Constituição Federal de 1988, em seus dispositivos artigos 18 e 25, estabelece que:

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios,
todos autônomos, nos termos desta Constituição.

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas
por esta Constituição.

No mesmo sentido é necessário observar o artigo 14 e o inciso I, da Constituição Estadual:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce
em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

A proposição tem como objetivo realizar a denominação de um Centro de Educação Infantil, localizado
no município de Missão Velha, bem público do Estado do Ceará, e o processo de denominação do bem
público é estabelecido na Constituição do Estado do Ceará.

Art. 19. Incluem-se entre os bens do Estado: (…)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio. (…)

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor a cerca de todas as matérias de competência do Estado do Ceará,
especialmente sobre: (...)

XIII – bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público;

É necessário ressaltar que a Lei Estadual Nº 16.968/2019, estabelece que é competência à Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará a denominação de bem público, desde que prevista em cláusula expressa
no convênio ou congêneres, e que o financiamento da referida obra pelo Governo do Estado, seja em
patamar superior a 50% como dispõe em seu art. 1º:

Art. 1º Os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%
(cinquenta por cento), deverão conter cláusula expressa indicando que a
denominação do bem público será realizada por lei aprovada pela Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.
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É necessário ressaltar que a Constituição Estadual não condiciona ao Governador a iniciativa sobre a
matéria em tela, dessa forma não foi invadido a competência do Poder Executivo, dessa forma não
desrespeito o princípio da tripartição dos poderes estabelecidos nas Cartas Magnas Federal e Estadual.

III - VOTO

O Projeto de Lei nº. 643/2019, do Deputado Guilherme Landim, não apresenta nenhum impedimento para
sua regular tramitação. Em face do exposto, o nosso , a tramitação daPARECER FAVORÁVEL
presente proposição, em virtude da inexistência de quaisquer óbices de natureza constitucional, legal e
regimental, bem como em virtude da relevância da matéria.

É o parecer

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E SESSENTA E CINCO 
 

 

DENOMINA LEMIR XAVIER CRUZ O CENTRO 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL NO MUNICÍPIO DE 

MISSÃO VELHA. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISTATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 

Art. 1.º Fica denominado Lemir Xavier Cruz o Centro de Educação Infantil, 

construído pelo Governo do Estado do Ceará, no Município de Missão Velha. 

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3.º Revogam-se as disposições em contrário. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de dezembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO  
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